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1. PREÂMBULO 

 

 O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas tem em consideração o 

disposto no Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, que cria o mecanismo nacional 

anticorrupção e estabelece o regime geral de prevenção da corrupção; na Diretiva (UE) 

2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2019 e, 

consequentemente, na Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, que estabelece o regime geral de 

proteção de denunciantes de infrações, transpondo a Diretiva (UE) 2019/1937 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à proteção das pessoas que 

denunciam violações do direito da União.  

A elaboração do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas demonstra, e 

reforça, o compromisso da Junta de Freguesia de Marvila em certificar-se que existe uma 

administração autárquica transparente e imparcial, nomeadamente, no que toca ao combate do 

fenómeno da corrupção, tentando prevenir, ao máximo, a existência de circunstâncias geradoras 

de práticas desonestas. 

 Consciente de que a corrução e os riscos conexos são um problema e obstáculo ao 

funcionamento das Instituições, prejudicando seriamente a democracia e a relação de confiança 

entre a Administração Pública e os cidadãos, a Junta de Freguesia da Marvila, aprova, assim, o 

seu Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, cumprindo estritamente a 

Lei e os princípios inerentes à administração pública.  
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2. CARACTERIZAÇÃO DA JUNTA DE FREGUESIA DE MARVILA 

 

A. Identificação:  

A Junta de Freguesia De Marvila tem a sua sede na Avenida Paulo VI, n.º 60, 1950 - 

230 Lisboa, com o sítio na internet www.jf-marvila.pt, e-mail: info@jf-marvila.pt, e o 

número de telefone 21 8310350. 

 

B. Descrição sumária das atividades: 

 Prossecução de interesses próprios da população da Junta de Freguesia de Marvila em 

conformidade com a legislação em vigor.  

 

C. Compromisso Ético, Missão e Visão: 

 Para além das normas legais aplicáveis, as relações que se estabelecem entre os membros 

do órgão executivo, os funcionários e demais colaboradores, bem como no contacto com 

as populações, assentam, nomeadamente, num conjunto de princípios e valores entre 

outros, os vertidos na carta Ética da Administração Pública.  

A Junta de Freguesia de Marvila orienta a sua ação no sentido de transformar a Autarquia 

num centro de excelência no âmbito da prestação de serviço público, tendo por referência 

as melhores práticas e a criteriosa aplicação dos recursos disponíveis, para assim garantir a 

satisfação plena das necessidades, expectativas e aspirações dos fregueses. 

 A missão da Junta de Freguesia de Marvila consiste na prestação do serviço público às 

populações, de acordo com as atribuições e competências da Autarquia, procurando 

exceder as expectativas dos nossos fregueses, através da procura contínua de soluções 

inovadoras capazes de permitir a racionalização, desburocratização e o aumento da 

produtividade na prestação dos serviços aos cidadãos. 

 

D.  Os serviços da freguesia realizam a sua atividade baseada nos seguintes valores: 

  Enfoque no Cidadão/Freguês: adoção de políticas públicas que promovam a inovação e 

excelência na prestação dos serviços da Autarquia, tendo como objetivo a sua total 

satisfação;  

Ética e Transparência: exigência de elevados padrões de ética, combatendo todas as formas 

de insuficiente transparência no funcionamento dos serviços da freguesia; 

 Equidade: respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de tratamento de todos os 

cidadãos e pelos direitos e interesses destes consagrados na lei;  

http://www.jf-marvila.pt/
mailto:info@jf-marvila.pt
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 Participação: diálogo e participação expressa numa atitude de permanente interação com 

as populações;  

 Qualidade e Eficiência: a qualidade de gestão assente em critérios técnicos, humanos, 

económicos e financeiros eficazes e na prestação de serviços expeditos, modernos e 

descentralizados;  

 Valorização Profissional: realização profissional e pessoal dos colaboradores da Freguesia. 

 

E.  A Estrutura Orgânica e dos Serviços da Freguesia de Marvila está em conformidade com 

o Decreto-Lei nº 305/2009, de 23 de outubro, encontra-se publicada em Diário da 

República e publicitada no site institucional e, no anexo I, encontram-se apresentados 

todos os titulares dos órgãos à data da elaboração do Plano. 

 

3. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS 

 O conceito de Risco é utilizado de forma generalizada para designar o resultado objetivo da 

combinação entre a probabilidade de ocorrência de um determinado evento, aleatório, 

futuro, e o impacto resultante caso ele ocorra. Assim, o simples facto de uma determinada 

atividade existir abre a possibilidade para a ocorrência de eventos ou combinação deles cujas 

consequências constituem risco. 

 A Gestão do Risco é entendida como o processo através do qual se analisam os riscos 

inerentes às respetivas atividades, com o objetivo de identificar e estimar a probabilidade 

de ocorrência e de a controlar, através de medidas que permitam evitar, reduzir e/ou assumir 

os riscos.  

A Norma Portuguesa ISO 31000 – Gestão do Risco apresenta as seguintes definições: 

 “Risco é o efeito da incerteza na consecução dos objetivos, sendo frequentemente expresso 

como a combinação das consequências de um dado evento (incluindo as circunstâncias) e a 

respetiva probabilidade de ocorrência”.  

“Gestão do Risco são atividades coordenadas para dirigir e controlar uma organização no 

que respeita ao risco”.  

Como processo contínuo e em constante desenvolvimento, a Gestão do Risco integra-se na 

cultura institucional da freguesia, com uma política eficaz e um programa conduzido para 

promover a eficiência operacional a todos os níveis, acrescentando valor de forma 
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sustentada a todas as atividades e aos diversos intervenientes, estimulando a confiança, a 

isenção e o rigor que são devidos ao exercício de funções públicas.  

Constitui uma situação de corrupção a prática de um qualquer ato ou a sua omissão, seja 

lícito ou ilícito, contra o recebimento ou a promessa de uma qualquer compensação que não 

seja devida, para o próprio ou para terceiro. Ou seja, o uso para fins particulares de um poder 

recebido por delegação.  

Para além do crime de corrupção existem outros crimes igualmente prejudiciais ao bom 

funcionamento das instituições em que existe uma vantagem (ou compensação) não devida. 

Nos termos do artigo 3.º do RGPC: “Entende-se por corrupção e infrações conexas os crimes 

de corrupção, recebimento e oferta indevidos de vantagem, peculato, participação 

económica em negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de influência, 

branqueamento ou fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito”.  

Sem prejuízo das infrações disciplinares decorrentes da violação dos deveres dos 

trabalhadores em funções públicas, apresenta-se, no Anexo II (II.a e II.b), o quadro dos 

crimes do âmbito do RGPC. 

 São múltiplos os fatores que podem potenciar a ocorrência de riscos de corrupção e de 

infrações conexas e que levam a que uma determinada atividade comporte um maior ou 

menor risco, pelo que se identificam de seguida alguns fatores de mitigação do risco:  

a) Recrutamento para o exercício de funções públicas de pessoal com um perfil técnico 

e comportamental adequado;  

b) Cultura de responsabilização dos dirigentes superiores e intermédios pela prática 

de gestão danosa;  

c)  Formação/sensibilização nos domínios da ética e da conduta, da conformidade e 

consciencialização para os riscos de corrupção e infrações conexas inerentes ao 

desempenho de determinadas funções;  

d)  Motivação dos trabalhadores no exercício de funções públicas;  

e) Robustez dos Sistemas de Controlo Interno. 
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4. METODOLOGIA DO PROCESSO DE GESTÃO DOS RISCOS 

 O Plano, enquanto instrumento de gestão de risco, identifica potenciais situações de risco 

decorrentes das competências e atividades de cada unidade orgânica, associando um 

mecanismo de controlo que visa mitigar os riscos e as suas consequências. 

 A análise do grau de risco e fase de implementação dos mecanismos permite planear e 

determinar a sua gestão. Neste âmbito, a metodologia de gestão dos riscos de corrupção e 

infrações conexas a que se encontram expostas as atividades visa: 

 • Identificar e analisar os riscos e situações que possam expor a Junta de Freguesia de 

Marvila a atos de corrupção e infrações conexas; 

 • Classificar os riscos atendendo à sua probabilidade de ocorrência e impacto;  

• Definir medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de 

ocorrência e o impacto dos riscos e situações identificadas.  

A identificação dos riscos tem como objetivo gerar uma lista abrangente baseada nos 

eventos que possam criar, melhorar, prevenir, degradar, acelerar ou retardar a consecução 

dos objetivos. 

 A identificação abrangente é crítica, pois um risco que não é identificado nesta fase não será 

incluído em análise posterior (Norma Portuguesa ISO 31000 – Gestão do Risco).  

Esta identificação exige, portanto, que todas as atividades significativas em cada unidade 

orgânica sejam consideradas e todos os riscos delas decorrentes definidos.  

Na identificação das atividades suscetíveis de gerar risco, as unidades orgânicas equacionam 

os riscos em abstrato face à sua gravidade e potencial ou probabilidade de ocorrência, 

independentemente da sua verificação, pois é esta que se pretende prevenir, definindo-se 

para o efeito um conjunto de critérios, medidas e ações. 

 A análise e classificação dos riscos identificados é efetuada de acordo com a probabilidade 

de ocorrência e o respetivo impacto, tendo sido utilizados neste Plano os seguintes critérios 

de classificação: 
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Após a análise dos riscos pelas unidades orgânicas, mediante a identificação e análise dos 

fatores que podem afetar o desempenho de cada atividade, classificando-os quanto à 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA e IMPACTO DA CONSEQUÊNCIA, apurando-se o GRAU DE 

RISCO, nos termos da Matriz de Risco a seguir apresentada. 

 

 

 

 

A avaliação do risco tem como finalidade apoiar a tomada de decisões, com base nos 

resultados da análise de risco e definir opções de tratamento do risco.  

No anexo III são apresentados os Mapas da Gestão dos Riscos da Junta de Freguesia de 

Marvila, consolidados pela área jurídica em articulação com os restantes serviços 

autárquicos. 
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 Uma vez identificados e avaliados os riscos, importa definir as opções de tratamento do 

risco, designadamente as medidas preventivas e corretivas a adotar.  

As opções podem incluir:  

• Evitar o risco, eliminando a sua causa;  

• Mitigar/reduzir o risco, implementando um conjunto de ações que permitam minimizar a 

probabilidade da sua ocorrência e do seu impacto negativo; 

 • Aceitar/tolerar o risco e os seus efeitos, atendendo ao nível de risco aceite pela 

organização;  

• Transferir/partilhar o risco com terceiros.  

 

As decisões a tomar em relação às estratégias de resposta aos riscos mais apropriadas 

devem ser adequadamente informadas e sustentadas numa análise do respetivo 

custo/benefício, tendo em conta os requisitos legais, regulamentares e outros que possam 

ser pertinentes.  

Quanto às medidas a adotar, deverá ser garantida e acompanhada a sua implementação, 

sendo dada prioridade às ações para tratar riscos elevados.  

 

 

5. MONITORIZAÇÃO E REVISÃO DO PLANO  

Os seguintes fatores assumem-se como vitais para o sucesso da implementação do Plano:  

• A identificação clara das responsabilidades pela sua implementação;  

• A monitorização da execução das medidas previstas, que inclui a aferição da efetividade, 

utilidade e eficácia respetivas;  

• A gestão da comunicação no âmbito da divulgação do Plano.  

 

Identificam-se de seguida os intervenientes na gestão do presente Plano, bem como as 

respetivas responsabilidades:  

EXECUTIVO 

Estabelecer a estratégia da gestão de riscos 

 Definir os critérios da gestão de risco 

  Aprovar o Plano de Auditoria e Qualidade 
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DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  

Garantir a monitorização do Plano, avaliando a execução das medidas previstas 

Garantir a comunicação interna e externa do Plano 

Elaborar o relatório de avaliação intercalar e o relatório de avaliação anual 

 Definir os mecanismos de monitorização e reporte, por parte dos dirigentes, das 

medidas/mecanismos de controlo 

Assegurar a revisão e atualização do Plano  

 

DIRIGENTES DE 2.º GRAU 

Organizar, aplicar e acompanhar o Plano no que respeita à sua unidade orgânica 

Apurar desvios e identificar as medidas necessárias à correção dos mesmos 

Garantir a eficácia das medidas de controlo do risco na sua esfera de atuação 

 

COLABORADORES 

Conhecer o nível de responsabilidade associada e contribuir para a melhoria contínua da 

gestão de riscos 

 Comunicar à chefia, de forma sistemática e imediata, todos os riscos e falhas 

identificadas nas medidas de controlo existentes 

 

O responsável geral do Plano é a área Jurídica (que integra a Divisão de Administração e 

Finanças), a quem compete a execução, controlo e revisão do mesmo, nomeadamente, garantir 

a monitorização do Plano e a elaboração dos relatórios de avaliação legalmente previstos, em 

estreita articulação com os dirigentes das demais unidades orgânicas. 

 Estes relatórios traduzem o controlo da execução do Plano, quantificando o grau de 

implementação das medidas identificadas, bem como a previsão da sua plena implementação. 

O Plano é revisto a cada três anos ou sempre que ocorra alteração nas atribuições ou na estrutura 

orgânica autárquica que justifique a revisão, ou sejam identificados novos riscos ou a 

necessidade da sua reavaliação em função dos relatórios de avaliação do Plano.  

Cabe ainda aos dirigentes, caso existam, ou, na ausência, à área jurídica garantir a realização de 

auditorias, e realização dos respetivos relatórios, ao sistema de controlo interno. 
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6. DIVULGAÇÃO E PUBLICITAÇÃO  

O presente Plano, bem como os respetivos relatórios de avaliação intercalar e anual, são 

reportados ao Executivo para aprovação.  

Posteriormente, a sua publicitação é garantida nos termos da lei, internamente, 

designadamente através de e-mail, e externamente no site institucional (www.jf-marvila.pt). 

A Divisão de Administração e Finanças, concretamente, a área de Recursos Humanos, 

assegura a realização de ações de formação interna a todos os dirigentes e trabalhadores, 

com vista à divulgação das políticas e procedimentos de prevenção da corrupção e infrações 

conexas implementados.  

O Plano e os relatórios de avaliação deverão ser ainda comunicados ao MENAC e a outras 

entidades externas, nos termos da lei.  

A publicitação e comunicação referidas deverão ser feitas no prazo de dez dias contados 

desde a implementação e respetivas revisões ou elaboração dos documentos.  

As dúvidas ou pedidos de esclarecimentos sobre o presente Plano devem ser dirigidas, 

através de e-mail próprio (denuncias@jf-marvila.pt). 
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ANEXO I 
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ANEXO II.A - Aplicável a funcionários e trabalhadores de entidades e organizações do setor público, de natureza pública ou que, de algum 
modo, exerçam atividades, no todo ou em parte, que sirvam o interesse público ou que beneficiem de apoios públicos 
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ANEXO II.b - Crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos 
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MAPAS DA GESTÃO DOS RISCOS - ANEXO IV 
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